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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
27/10/2017

PARECER

 

Mensagem n.° 5/2017 – Ministério Público

 

Proposição n° 102/2017

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 5, de
1° de setembro de 2017, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “altera a Lei Estadual n°
15.912, de 11 de dezembro de 2015, permitindo a utilização de recursos do Fundo de Reaparelhamento e
Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará para o custeio de despesas com estagiários da
Instituição.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da proposição,
asseverou que:

 

Ao Ministério Público, enquanto função essencial à administração da Justiça, foi
garantida, constitucionalmente, autonomia administrativa e funcional, podendo
praticar atos próprios de gestão, incluindo-se a iniciativa legislativa de redimensionar
sua estrutura, conforme apregoado pelo art. 127, § 2° da Constituição Federal de
1988.

 

O projeto de lei ora apresentado efetua alteração na Lei Estadual n° 15.912, de 2015, a
qual instituiu o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do
Estado do Ceará. Referido fundo busca garantir recursos ao Ministério Público que
permitam sua constante modernização, adequando a Instituição às demandas da
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sociedade cearense. Diante da valorosa contribuição prestada pelos estagiários que
atuam na Instituição, é forçoso que se reconheça sua atuação como uma das medidas
de constante modernização, possibilitando seu custeio com os recursos do Fundo.

 

Igual medida já foi adotada pelo Ministério Público dos Estado do Espírito Santo, Pará
e Rio de Janeiro. Outros Estados, a saber, Amazonas, Paraná, Rondônia e São Paulo,
autorizam a utilização de recursos dos fundos de modernização para despesas de
custeio do Ministério Público, de forma indiscriminada, nas quais está incluso o
pagamento das despesas com estagiários.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pela Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará visa alterar a
Lei n° 15.912/2015, de modo que seja utilizado recursos do Fundo do Reaparelhamento e Modernização
do MPCE para custeio de despesas com estagiários.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Ministério Público do
Estado do Ceará, uma vez que se trata de instituição “sui generis”, apartada das estruturas dos três
poderes, autônoma e independente, sendo-lhe conferida prerrogativa de submeter projetos de lei atinentes
à sua auto-organização e gestão financeira, consoante os termos da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 (...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os
planos de carreira; a lei disporá sobre a sua organização e funcionamento.

 

Nesse sentido, o entendimento pacificado da Suprema Corte, “in verbis”:

 

A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada pela
outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e
orçamentária – mostra-se tão expressiva que essa instituição, embora sujeita à
fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo Tribunal
de Contas, dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre da
ingerência de órgãos do Poder

7 de 28



Executivo, aos quais falece, por isso mesmo, competência para sustar ato do
 procurador-geral de Justiça praticado com apoio na autonomia conferida ao

Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público, traduz
um natural fator de limitação dos poderes dos demais órgãos do Estado,
notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do Poder Executivo.
A dimensão financeira dessa autonomia constitucional – considerada a
instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de assegurar-se ao
Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os quais

foi ele concebido, instituído e organizado. (...) Sem que disponha de capacidade
para livremente gerir e aplicar os recursos orçamentários vinculados ao custeio e
à execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá realizar,
frustrando-se, desse modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que
refletem a destinação constitucional dessa importantíssima instituição da
República, incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime
democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. O
Ministério Público – consideradas as prerrogativas constitucionais que lhe
acentuam as múltiplas dimensões em que se projeta a sua autonomia – dispõe de
competência para praticar atos próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo,

sem prejuízo da fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio
do Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as medidas
que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta missão que lhe foi
outorgada pela Lei Fundamental da República, sem que se permita ao Poder
Executivo, a pretexto de exercer o controle interno, interferir, de modo indevido,
na própria intimidade dessa instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves
burocráticos, seja pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo
abusivo retardamento de providências administrativas indispensáveis
frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos essenciais e
necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi confiada.

   [ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3?4?2002, P, DJE de 15?3?2011.]

 

Especificamente no tocante à iniciativa legiferante indispensável à sua organização:

 

Na competência reconhecida ao Ministério Público, pelo art. 127, § 2º, da CF,
para propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e serviços
auxiliares, compreende-se a de propor a fixação dos respectivos vencimentos,
bem como a sua revisão.

[ADI 63, rel. min. Ilmar Galvão, j. 13?10?1993, P, DJ de 27?5?1994.]

 

Os fundos têm natureza orçamentária, conforme se ressalta no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, consistindo no produto de receitas especificadas por lei, que se vinculam à
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

A Lei que cria o fundo deve definir não só a fonte do custeio, mas também a aplicação dos respectivos
recursos, que, no caso do projeto de lei, destina-se ao pagamento de despesas com estagiários. Embora se
trate de gasto descontinuado, deve-se presumir que o seu objetivo final se vincula com o escopo do fundo.
Não cabe, entretanto, em um parecer estritamente jurídico, a análise desta compatibilidade.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intemédio da mensagem n° 5, de 1° de
setembro de 2017, remetido pelo Chefe do Ministério Público Estadual, encontra-se em  harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

 em 27 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
outubro de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

12 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99705 - DIRCEU COSTA LIMA FILHO

  Usuário assinador:  99584 - JOAQUIM NORONHA.
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GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
31/10/2017

PROPOSIÇÃO Nº 102/2017 (PGJ 05/2017)

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05 - ALTERA A LEI
ESTADUAL N.º 15.912, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015,
QUE INSTITUI O FUNDO DE REAPARELHAMENTO E
MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.”.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Proposição de iniciativa do Procurador Geral de Justiça, que dispõe sobre “ALTERAÇÃO
DA LEI ESTADUAL N.º 15.912, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015, QUE INSTITUI O FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ”, para custeio de despesas com estagiários.

O projeto sob análise possui 02 (dois) artigos em sua totalidade.

II- ANÁLISE

O projeto de lei enviado pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará visa alterar a Lei nº.
15.912/2015, de modo que seja utilizado recursos do Fundo do Reaparelhamento e Modernização do
MPCE para custeio de despesas com estagiários.

O fundo do Reaparelhamento e Modernização do MPCE tem natureza orçamentária, conforme ressalta o
art. 71 da Lei Federal 4.320/64, norma geral do Direito Financeiro, consistindo no produto de receitas
especificadas por lei, que se vinculam a realização de determinados objetivos ou serviços. Assim, a Lei
que cria o fundo deve especificar não só a fonte de custeio, mas também a aplicação dos respectivos
recursos.

Analisando a constitucionalidade do projeto de autoria da Procuradoria Geral de Justiça, verificamos que
o mesmo se encontra em perfeita consonância com o art. 135, I, da Constituição Estadual, que reprisa o
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modelo previsto na Constituição Federal em seu art. 127, §2º, qual seja garantindo ao Ministério Público
sua autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo, assim, a este através do Procurador-Geral
de Justiça propor ao Poder legislativo.

Verifica-se, ainda, que a presente proposição também se amolda ao art. 60, V, da Constituição Estadual
não apresentando, portanto, qualquer vicio de iniciativa, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: (...)

V – ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

Desta forma no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a
tramitação da proposição em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à iniciativa de
proposição.

III- PARECER DA PROCURADORIA DA ALECE

A Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará emitiu parecer favorável a tramitação
deste projeto.

IV- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, averiguando que a redação da Proposição n° 102/2017 encontrar-se em consonância
com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames das Constituições Federal e Estadual,
somos de  a admissibilidade da tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

28ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 07/11/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
09/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
09/11/2017

PARECER FAVORÁVEL A PROPOSIÇÃO Nº 00102/2017, DE AUTORIA DO EXECUTIVO
“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05 - ALTERA A LEI ESTADUAL N.º 15.912, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 2015, QUE INSTITUI O FUNDO DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

13ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 21/11/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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102/2017 NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 102/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 05/2017 DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05 - ALTERA A LEI
ESTADUAL N.º 15.912, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015,
QUE INSTITUI O FUNDO DE REAPARELHAMENTO E
MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 102/2017, oriunda da mensagem nº 05/2017 do  Ministério Público do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto que “ALTERA A LEI
ESTADUAL N.º 15.912, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015, QUE INSTITUI O FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE
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O Projeto ele Lei ora apresentado efetua alteração na Lei Estadual nº 15.912, de 2015, a qual institui o
Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará. Referido fundo
busca garantir recursos ao Ministério Público que permitam sua constante modernização, adequando a
Instituição às demandas da sociedade cearense.

Diante da valorosa contribuição prestada pelos estagiários que aluam na Instituição, é forçoso que se
reconheça sua atuação como uma das medidas de constante modernização, possibilitando seu custeio com
os recursos do Fundo.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto favorável ao Mérito  da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado por meio
102/2017 (oriunda da mensagem nº 05/2017) de autoria do  Ministério Público do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

31ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 22/11/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 81ª (OCTAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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